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AHE CORUMBÁ IV

PROGRAMA DE SALVAMENTO DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO

1 - INTRODUÇÃO


O presente Projeto Básico Ambiental PBA, destinado ao levantamento e salvamento do patrimônio arqueológico, refere-se ao Aproveitamento Hidrelétrico (AHE) Corumbá IV, situado no rio Corumbá, na região do Entorno de Brasília, Estado de Goiás.


Este volume compõe a série de estudos destinados à obtenção da Licença de Instalação (LI) conforme estudos e documentos anteriores aprovados pela AGMARN - Agência Goiana de Meio Ambiente e Recursos Naturais.

O projeto de salvamento arqueológico, concebido a seguir, objetivamente destina-se a cumprir a legislação ambiental e a resgatar o patrimônio eventualmente atingido, direta ou indiretamente, pelo empreendimento em suas áreas de intervenção. Este projeto, uma vez aprovado pela AGMARN, deverá ser realizado mediante autorização e fiscalização do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN).


Para realizar as atividades previstas neste programa pretende-se estabelecer um convênio com a Universidade Federal de Goiás (UFG) através do Museu Antropológico (MA), cujas linhas de pesquisa nortearam a elaboração deste projeto, através de uma proposta específica de serviço apresentada.

O resgate arqueológico de Corumbá IV, considerado sob a ótica de princípios de ordem operacional, acadêmica e científica, constituirá um importante recurso de preservação cultural da nação, resultante de uma assumência conjunta de organismos com princípios e interesses diversos, porém, na busca de se atingir o mesmo objetivo – o salvamento arqueológico de um espaço geográfico que passará por um processo de modificação impactante.

Acredita-se que a ação conjunta, responsável e competente dos organismos envolvidos, cada um cumprindo o seu papel, seja um elemento relevante para se alcançar, de forma dinâmica, os objetivos e metas do resgate arqueológico ora proposto, e, consequentemente, do processo de formação do conhecimento científico, papel não só das instituições de ensino superior como também do empresariado brasileiro.

2 – OBJETIVOS

2.1 - OBJETIVO GERAL

· Implementar pesquisas com enfoque arqueológico e do registro arqueológico da paisagem nas áreas correspondentes as obras incluindo as áreas de  empréstimo  e  de bota-fora  e  de montagem eletromecânica e de influência (direta e indireta) do reservatório, por meio das etapas metodológicas de reconheci​mento geral, levantamento, prospecção, escavação, registro arqueológico da paisagem, estudos laboratoriais e de tratamento de acervo, visando a divulgação pública dos resultados alcançados, a fim de incorporar as informações obtidas à memória local, regional e nacional.

2.2 - OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Adotar os princípios metodológicos inspirados em Redman  (1973) e adaptados por Martins (2001) para a pesquisa de campo, conforme a realidade da área e o tempo disponível.

· Processar amostras para obtenção de datações radiométricas (C14 e termoluminescência, entre outras), a fim de ordenar cronologicamente os sítios arqueológicos.

· Implementar um SIG-Arqueologia enquanto recurso tecnológico para a coleta, sistematização, cruzamento e visualização dos dados espaciais, adotando softwares próprios, existentes no mercado, de tal modo a gerenciar o banco de dados, com acesso e mapeamento automatizados. As informações serão incorporadas ao banco de dados arqueológicos, já disponibilizado no Laboratório de Arqueologia/MA/UFG, provenientes de resgates efetuados em outros empreendimentos goianos similares.

· Armazenar os dados obtidos em meio magnético. 

· Construir o Acervo Documental (documentos administrativos, da pesquisa de campo e dos estudos laboratoriais incluindo: produtos cartográficos, registros fotovideográficos, diários de campo, relatórios individuais de sítios e de ocorrências arqueológicas, relatórios parciais e final, documentos individuais de análises de sítios e dos testemunhos comprobatórios das ocorrências identificadas, inventários individuais de sítios arqueológicos, registros do material não-arqueológico elucidativo das questões arqueológicas e demais produtos elaborados no decorrer da pesquisa). Para esse objetivo serão observadas as normas já estabelecidas e experimentadas pelas seções de Arqueologia e de Museologia do Museu Antropológico/UFG, com o intuito de  favorecer o acesso ao acervo construído, tanto à comunidade científica quanto à população em geral interessadas.

· Apoiar iniciativas vinculadas aos programas ambientais que reflitam o fortalecimento da identidade e autenticidade das manifestações culturais, como também o esforço para sua preservação e ampla difusão.

· Promover a divulgação dos resultados preliminares e final, considerando a parceria estabelecida e especialmente a função básica da UFG enquanto instituição pública voltada para o ensino, a pesquisa e a extensão acadêmica, por meio de:

· Boletins informativos bimestrais.

· Relatórios parciais de conformidade com a exigência do IPHAN.

· Relatório final.

· Publicação do relatório final em CD, a ser distribuído para as insti​tuições de pesquisa arqueológica brasileiras, órgãos patrimoniais locais e nacional, organismos ambientalistas institucionais e empresas públicas e privadas que atuam na área construtiva de obras modificadoras do ambiente. Estas últimas serão definidas a partir da participação direta do empreen​dedor de Corumbá IV.

· Eventos científicos e congêneres.

· Produção acadêmica (artigos, dissertações e teses) decorrente, total ou parcialmente, das pesquisas arqueológicas efetuadas na área do empreendimento múltiplo Corumbá IV, perseguindo análise e síntese dos cenários da ocupação humana da Região Arqueológica Terceira, Catalão – Ca. (Melo & Breda, 1972).

· Imprensa escrita e falada, no âmbito local, nacional e internacional.

3 - ETAPAS DOS TRABALHOS

O projeto contempla as diferentes etapas do resgate arqueológico, a saber:

Fase 1 – Reconhecimento, levantamento, prospecção, escavação e registro arqueológico da paisagem na área a ser impactada pelas obras, bem como áreas de empréstimo e de bota-fora de material, e de montagem eletromecânica, com vistas à liberação para implantação de infraestrutura do AHE Corumbá IV. 

Fase 2 – Levantamento, inventário e registro arqueológico da paisagem da área de influência (direta e indireta) do empreendimento de Corumbá IV.

Fase 3 – Resgate do patrimônio arqueológico (prospecção e escavação) da área de influência (direta e indireta) do aproveitamento múltiplo, que deverá ser executado na área do AHE Corumbá IV, pautado em metodologia que vem sendo aplicada em Projetos de Grande Escala (PGE, segundo Ribeiro, 1987) no Estado de Goiás, como os da UHE Serra da Mesa e da UHE Cana Brava.

Fase 4 – Estudos laboratoriais visando a elaboração de relatório conclusivo e de sua divulgação pública.

Fase 5 – Tratamento de acervo visando a preservação do material decorrente da pesquisa, e a deposição em Reserva Técnica de Arqueologia (RTA), e a elaboração de artigos para publicação dos resultados.


A Fase 1  será executada logo após a liberação da licença de instalação e o encaminhamento de pedido de autorização de pesquisa ao IPHAN. 


As Fases 2, 3 e 4 serão executadas em conformidade com o cronograma estabelecido para as principais etapas de implantação da obra, num período de 23 meses.


A Fase 5 – Tratamento do acervo – será realizada após o encaminhamento do relatório conclusivo ao IPHAN e à empresa contratante. Foi previsto para esta etapa um período de seis meses.

4 - DELIMITAÇÃO DA ÁREA

O aproveitamento múltiplo Corumbá IV será executado no Estado de Goiás. Seu reservatório inundará parcelas dos municípios goianos de Luziânia, Santo Antônio do Descoberto, Alexânia, Abadiânia e Silvânia. A barragem, conforme dados do EIA/RIMA (CTE, 1999:12) será implantada no Rio Corumbá, cerca de 4km a jusante da foz do Rio Alagado, tendo como coordenadas geográficas 16o19’22”de latitude sul e 48o11’15”de longitude oeste (coordenadas UTM 800. 529m E / 8. 193 279m N – Fuso 22 MC 51 W).

O reservatório d’água do aproveitamento múltiplo Corumbá IV ocupará uma área de 187,7km² no N.A. Máx. Maximorum, 173,3km² no N.A. Máx. Normal e 96,6km² no N.A. Mín. Normal. Cota altimétrica de enchimento 846m (CTE,1999:34).

4.1 - OBRA CIVIL – ÁREAS DE EMPRÉSTIMO E BOTA-FORA, E DE MONTAGEM ELETROMECÂNICA – FASE 1

Tomando-se como base a execução dos estudos arqueológicos em outras áreas de instalação de canteiro de obra, incluindo as áreas de empréstimo e bota-fora, e de montagem eletromecânica de outros empreendimentos similares, elaborou-se o cronograma para essa atividade. 

4.2 - ÁREA DE INFLUÊNCIA (DIRETA E INDIRETA) DO RESERVATÓRIO – FASES 2 E 3

O reservatório de Corumbá IV terá cerca de 187,7km² de área para o nível máximo maximorum; volume total de cerca de 3,7 x 109m³ (3,7 trilhões de litros). O tempo de enchimento, até a entrada em operação da primeira unidade, será de aproximadamente onze meses. Sua forma predominante é alongada, sem excessivas ramificações. A profundidade do reservatório é relativamente grande — profundidade média de 21m (CTE, 1999:11). É nesse contexto que serão executadas as Fases 2 e 3 explicitadas na apresentação deste projeto.

5 - METODOLOGIA


A pesquisa arqueológica do Aproveitamento Múltiplo Corumbá IV será planejada a partir da adoção de uma série de procedimentos a serem executados, no programa de salvamento com o objetivo de reconstituir aspectos culturais das populações do passado. Esse processo dar-se-á por meio da recuperação e da análise da cultura material produzida pelos grupos humanos que ali habitaram e que permaneceram no cenário de influência do empreendimento, em fase de implantação.


Considerando-se os limites da área a ser pesquisada e o tempo disponível para que os estudos sejam efetuados, o salvamento arqueológico será alicerçado em estratégias específicas e em observância aos parâmetros direcionadores do próprio empreendimento – extensão/tempo.  

O trabalho arqueológico de salvamento basear-se-á em amostragens, a partir da aplicação da proposta de multiestágios enunciada por Redman (1973), observando-se os limites impostos pelos parâmetros operacionais (Morais, 1990). Das proposições e dos limites referenciados pelos autores mencionados despontou um enunciado metodológico ajustado à realidade de Corumbá IV, conforme figura 5.1. 

O universo de trabalho será dividido em áreas artificiais a serem delimitadas, considerando-se, entre outros, os seguintes fatores:

· delimitação prévia da área a ser trabalhada;

· tamanho da área a ser pesquisada;

· limite de tempo para a realização dos trabalhos de campo;

· acesso aos vários pontos do perímetro;

· maior precisão na análise de espaços geográficos de menor porte;

· existência de pontos referenciais para instalação da equipe em campo;

· efetivação dos trabalhos de campo,  de abril a novembro de cada ano.

A localização e os limites das áreas metodológicas serão definidos a partir da realidade das feições topomorfológicas e hidrográficas e da cobertura fitofisionômica, priorizando-se a inserção dos registros arqueológicos no contexto ambiental. A figura 5.2 demonstra os procedimentos metodológicos a serem adotados na pesquisa da AHE Corumbá IV.
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Associada a esses procedimentos, adotar-se-á a metodologia denominada Arqueologia da Paisagem, com o objetivo de resgatar e revitalizar a base de dados arqueológicos, considerando-se níveis específicos de abordagem – levantamentos estimativos e avaliatórios.

A arqueologia da paisagem, que é chamada de Landscape Archaeology, representa um ponto de convergência entre a arqueologia e a geografia. Pesquisas com essa abordagem têm sido realizadas em diversos países, como a Inglaterra e a Espanha, para citar alguns exemplos. No Brasil, arqueólogos começam a utilizar esse enfoque que parece ser mais adequado para regiões com maior desenvolvimento de pesquisas arqueológicas. A ênfase da abordagem ocorre mais no conjunto de sítios arqueológicos e sua relação com a paisagem do que no estudo isolado de um sítio. As geotecnologias são muito empregadas para a identificação dessas relações e o gerenciamento do patrimônio arqueológico (Morais, 1999).

5.1 - RECONHECIMENTO GERAL


O reconhecimento geral - primeira etapa - caracterizar-se-á pelo levantamento dos aspectos históricos (fontes primária e secundária) e de natureza física (hidrografia, geologia, climatologia, geomorfologia, pedologia, vegetação, topografia, entre outros), principalmente por meio de documentação cartográfica em escalas diversificadas, com o propósito de obter um conhecimento prévio da área a ser trabalhada.


Mesmo que as informações levantadas não contemplem as expectativas  por serem raras e muito generalizadas em termos cartográficos, pelo menos no estado de Goiás elas serão essenciais ao início e desenvolvimento dos trabalhos propostos.

5.2 - ETAPA DE LEVANTAMENTO


A etapa de levantamento de sítios arqueológicos será definida por dois tipos de atividades:

Localização de sítios


Os critérios estabelecidos para o levantamento de sítios basear-se-ão na hidrografia regional e na rede hidrográfica de menor porte, em áreas de declives suaves, áreas de abrigos rochosos, terraços, depósitos de cascalheira e afloramentos rochosos. Outros elementos, de igual importância, serão observados também para o levantamento: área de inundação, vias de acesso, toponímia e áreas de uso e ocupação atual.


Esses locais, tidos como os mais prováveis e propícios aos assentamentos pretéritos, serão os principais a serem levantados. Não serão negligenciadas, obviamente, as áreas de maior declive, distantes de cursos d’água, regiões de vegetação primária, dentre outras.


Utilizar-se-ão para o acesso a esses locais duas vias:  fluvial  e terrestre. Por via fluvial, a calha dos rios, suas margens e adjacências tornar-se-ão prioritárias. Ao mesmo tempo, um grupo, além de dar cobertura à equipe fluvial, efetuará o levantamento por via terrestre. Nas atividades por via terrestre, considerar-se-á a cota de inundação com o auxílio de medidas altimétricas e os parâmetros locacionais para assentamentos humanos pretéritos. A técnica de história oral, bastante difundida e adotada pela arqueologia, servirá de complemento para essa etapa metodológica. Ainda, como técnica associada, aproveitar-se-á as estradas vicinais e as trilhas que expõem testemunhos arqueológicos, especialmente no caso de abertura de estradas.


As áreas de plantio, de desmatamento, aradas, locais próximos às residências atuais e aquelas já abandonadas serão vistoriadas.

Plotagem dos sítios nas peças cartográficas


A plotagem dos sítios nas peças cartográficas será um procedimento de campo provisório. A precisão dos dados será feita em laboratório, quando da manipulação de tecnologia informatizada.

5.3 - ETAPAS DE PROSPECÇÃO E ESCAVAÇÃO


A prospecção concebida como uma técnica capaz de diagnosticar o potencial informativo de registros arqueológicos será aplicada em todos os sítios localizados e plotados nas cartas-bases.


Para cada etapa de campo criar-se-á e organizar-se-á instrumental padronizado a fim de ser testado e adotado pelo programa. Utilizar-se-á ainda, de acordo com as normas da 14ª SR/IPHAN, Ficha de Registro de Sítios Arqueológicos, recomendada pelo órgão.


As técnicas a serem utilizadas nas etapas de prospecção e de escavação compreenderão a cadeia operatória estabelecida para as atividades de campo:

Delimitação da área do registro

A delimitação da área do sítio será efetuada considerando dois critérios:

· a distribuição dos objetos em superfície,

· a sua disposição estratigráfica.

Quadriculamento geral da área de inserção do registro arqueológico


O quadriculamento geral obedecerá a uma orientação determinada. Nesse espaço será feita a limpeza superficial e a execução prática de trincheiras e perfis, pertinentes a cada registro.

Execução de trincheiras e perfis


As trincheiras e os perfis de amplitudes variáveis serão realizadas com os seguintes propósitos:

· verificação de ocorrência ou ausência de vestígios arqueológicos;

· verificação sucessiva de camadas (diferenças de cores, tipo de material, natureza do sedimento, composição granulométrica, ausência ou presença de objetos líticos, cerâmicos e outros);

· coletas de amostras de sedimentos para análises diversas (sedimentológica, pH, matéria orgânica e outras).

Coleta de superfície


A coleta de superfície será, em casos específicos, total ou parcial. A coleta total de superfície será aplicada tanto na etapa de prospecção quanto na de escavação.


Na prospecção, a coleta total de superfície ocorrerá, preponderantemente, nos sítios implantados em áreas caracterizadas por ausência de solo ou de solos extremamente rasos (sítios localizados em cascalheiras, em terraços com rochas ou pavimentos detríticos aflorantes), em áreas bastante alteradas por ação antrópica e natural.  Nesses casos, as ações serão encerradas com a prospecção sistemática e com a coleta total dos objetos arqueológicos.


Nos casos dos sítios localizados em áreas com solos profundos (sítios colinares, de terraços com retrabalhamento pouco intenso, sítios em abrigos rochosos), a coleta de superfície ocorrerá no momento da intervenção, na etapa de escavação.

Sinalização dos registros identificados


A sinalização dos registros arqueológicos identificados no âmbito do projeto será executada, com o propósito de dar cumprimento à legislação específica de proteção ao patrimônio cultural brasileiro.


Apesar de esses registros não estarem inseridos num sistema de visitação controlada, situação enfatizada pelo Departamento de Promoção do IPHAN para a sinalização e interpretação de sítios (IPHAN, 1997:3), decidiu-se pelo processo de sinalização dos registros, reforçando assim as propostas geral e particular discutidas na primeira Oficina de Interpretação e Sinalização de Sítio Arqueológico promovida pelo DEPRON/IPHAN em 1997.  Das discussões e encaminhamentos decidiu-se pela adoção do procedimento “a qualquer sítio pré-histórico brasileiro, restando ainda ser comprovada sua aplicabilidade a sítios históricos” (IPHAN, 1997:4).


Apesar da especificidade de cada registro arqueológico, a fragmentação conceitual da história das sociedades humanas – período pré-histórico, histórico e atual – não é comungada pelos princípios acadêmicos e teórico-metodológicos arregimentados, os quais norteiam a operacionalidade do projeto. Portanto, os critérios  serão estabelecidos  para os  registros, considerando-se o conceito de sítio arqueológico estabelecido para o projeto, independente da natureza e da inserção temporal cronológica do registro.


Todos os registros arqueológicos identificados serão sinalizados, tendo como referência as orientações contidas no embrião do Manual de Interpretação e Sinalização de Sítios e Monumentos (IPHAN, 1997:41), com o modelo de sinalização criado pelo LabArq em 2000 no âmbito do Projeto de Salvamento Arqueológico da UHE Cana Brava/GO (1999/2001). O conteúdo identificatório desse marco privilegiará as instituições patrimoniais envolvidas, considerando:

· Identificação do sítio – feita a partir da sigla do sítio que tem como suporte teórico-metodológico Melo & Breda (1972), que estabeleceram a base para o registro de sítios do estado de Goiás;

· UFG – instituição científica responsável pela pesquisa e sinalização;

· IPHAN – organismo responsável pelo patrimônio cultural arqueológico nacional.

Esse exercício prático, considerando que os reservatórios artificiais têm vida útil, por mais alongada que seja, informará que o bem arqueológico é protegido por lei federal.

Documentação de campo


Serão produzidas, além das fichas rotineiramente preenchidas, a documentação cartográfica (mapas, plantas gerais e em detalhes, croquis) e a documentação fotográfica (em papel, slide e filme).


Os procedimentos enumerados possibilitarão a seleção de sítios para a etapa de escavação. As atitudes, tomadas na etapa de escavação, integrar-se-ão pelos procedimentos que tipificarão a etapa de prospecção, além da aplicação da técnica de decapagem. A decapagem será realizada em zonas convenientemente selecionadas (áreas com maior intensidade de material arqueológico, áreas em porções centrais do sítio, zonas periféricas aparentemente estéreis, dentre outras).


A retroalimentação das etapas de trabalho ocorrerá a partir de avaliações das atitudes tomadas em campo e das necessidades apontadas pelo universo da pesquisa. Esse processo indicará as necessidades de retornos aos locais, objetivando a sucessiva complementaridade dos dados e observações relacionadas a novas indagações.


Nesse sentido o projeto se concretizará a partir de quatro tipos de ações básicas, a saber:

· atividades de gabinete,

· atividades de campo,

· estudos laboratoriais,

· tratamento de acervo.


Os trabalhos de gabinete farão parte da estrutura organizacional da pesquisa, prevendo:

· levantamento, aquisição, leitura, análise e seleção da bibliografia básica e essencial à complementação do aparato teórico-metodológico, indispensável ao desenvolvimento do projeto de pesquisa;

· levantamento e obtenção da documentação histórica, cartográfica e aerofotogramétrica disponível;

· levantamento dos relatórios técnicos e documentos cartográficos produzidos pelas empresas consultoras e empreiteiras, úteis para as pesquisas arqueológicas;

· estudo e interpretação dos dados levantados e adquiridos.


As investigações de campo e laboratório serão executadas, simultaneamente, a partir dos princípios estabelecidos para o projeto e com o apoio de diversos planos interdisciplinares. Esses procedimentos serão implementados conforme a necessidade apontada pela pesquisa em termos globais, e por registros arqueológicos que se destacarem pela caracterização da cultura material e pelo estado de conservação e relevância para os propósitos da pesquisa ao término da etapa de levantamento da área. 


As atividades laboratoriais compreenderão a preparação e a análise dos testemunhos arqueológicos, da documentação histórica e cartográfica e a organização de materiais não-arqueológicos, distribuídos da seguinte forma:

Testemunhos arqueológicos

· Limpeza do material arqueológico;

· confecção de inventário, por sítio, considerando-se as normas museológicas já estabelecidas para as coleções arqueológicas da Seção de Arqueologia/Projeto Anhangüera de Arqueologia de Goiás - UFG/USP;

· construção de fichas de registro de sítios, que serão encaminhadas, para cadastramento, ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN;

· organização dos objetos arqueológicos para acondicionamento adequado;

· estudos preliminares e triagem dos testemunhos arqueológicos (líticos, cerâmicos, entre outros);

· análises laboratoriais de materiais arqueológicos e não-arqueológicos (sedimentos, lâminas petrográficas, datações radiocarbônicas e outros).
Documentação histórica e cartográfica

· Análise e utilização das fontes documentais históricas, cartográficas e aerofotogramétricas;

· produção final de documentação histórica e cartográfica dos sítios arqueológicos pesquisados (plantas, croquis e perfis).

Documentação fotográfica

· Organização dos produtos multimeios, a fim de compor o arquivo documental proposto.

Sistematização dos dados

· Elaboração de relatórios técnico-científicos parciais;

· elaboração de relatório conclusivo.

Devolução social

· Envio de relatórios técnico-científicos parciais e final à contratante;

· remessa de cópias dos relatórios, similares aos mencionados, ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN);

· repasse de relatórios parciais e final às várias instâncias da Universidade Federal de Goiás.


No decorrer do projeto será feita a devolução social do conhecimento, no intuito de democratizá-lo, evitando que fique restrito à comunidade universitária. Assim, serão despendidos esforços para uma divulgação mais ampla possível, empregando, para tanto, formas disponíveis de divulgar informações dessa natureza: os meios de comunicação social impressos e audiovisual, informes bimensais, participação em eventos regionais e nacionais, envolvimento em atividades nos municípios com as municipalidades.

Tratamento de acervo

· Organização de material na Reserva Técnica de Arqueologia (RTA);

· aplicação de medidas de preservação no Acervo Documental do projeto.

O projeto finalizará suas ações após a preparação e impressão do relatório.

5.4 - UTILIZAÇÃO FUTURA DO ACERVO

O acervo do projeto será acrescentado ao do MA, a fim de integrá-lo às finalidades e à filosofia da instituição, cumprindo assim suas funções de apoio à pesquisa e de atendimento à comunidade em geral.

Deve-se considerar ainda, a legislação e as exigências do IPHAN, no tocante ao acervo material e documental do processo de pesquisa em campo e laboratório, que:

· acervo documental compreende a produção do conhecimento desenvolvida por meio dos  estudos e análises dos testemunhos;

· acervo será organizado a partir da normatização da Carta Arqueológica (Melo & Breda, 1972);

· a indexação dos materiais será executada de conformidade com o registro de sítio arqueológico efetuado para cadastro junto à 14ª SR/IPHAN;

· as fichas de inventário serão elaboradas, considerando-se sítio a sítio, em ordem crescente de seqüência e,

· a construção de banco de dados é medida necessária para a utilização futura do acervo, por parte de pesquisadores interessados.

No processo de divulgação social do conhecimento utilizar-se-á como mecanismo para o retorno da produção científica à população local a prática experimentada  pela ação educativa do MA desde 1983, subsidiada por produtos visuais transformados em exposições, mostras itinerantes, folders, vídeos, entre outros recursos didáticos.

Parte do material resgatado nos trabalhos, após análise e estudo, poderá ser devolvido aos municípios de origem. Para tanto, eles deverão ter em suas sedes museus ou espaços culturais preparados para a guarda e proteção dos testemunhos. Essa transferência de responsabilidade, da universidade para a esfera municipal, será feita com anuência oficial do IPHAN.

6 - CRONOGRAMA

Para alcançar os objetivos previstos, bem como para cumprir o cronograma em tempo hábil, a equipe técnica desenvolverá atividades de gabinete, preparatórias e básicas para as  etapas de campo, em  um período de quatro meses. Inclui-se nesse período o encaminhamento do processo de licenciamento da pesquisa junto ao IPHAN, que, pela legislação vigente, tem noventa dias de prazo para a apreciação e a emissão de portaria de autorização.

Os trabalhos de campo serão executados em doze meses. A primeira etapa de campo será destinada às atividades relativas ao canteiro de obras, bem como às áreas de empréstimo e bota-fora de material, e de montagem eletromecânica. Têm previsão para execução de campo em um mês. 

Os estudos laboratoriais ocorrerão em concomitância com a pesquisa de campo, acrescidos de seis meses. Da mesma forma, o encaminhamento de amostras a laboratórios especializados, nacionais e internacionais, para o conhecimento das idades do material resgatado, será efetuado nesse período. De modo geral, os laboratórios requerem um período de doze meses em média para a liberação dos resultados pretendidos.

A equipe técnica precisará de seis meses para a elaboração do relatório conclusivo da pesquisa. 

A Fase 5 relativa ao tratamento do acervo será executada após o encaminhamento do Relatório Conclusivo ao IPHAN à empresa contratante para as providências junto aos órgãos ambientais.

Esse procedimento de tratamento do acervo compreende a aplicação de uma série de medidas nos documentos decorrentes da pesquisa de salvamento.

Essas medidas visam a proteção e a garantia de preservação e segurança dos bens patrimoniais resgatados e que passam a integrar o patrimônio da Nação, sob responsabilidade ad eternum da UFG.

O cronograma geral terá uma previsão de trinta meses para o cumprimento das diferentes etapas do resgate arqueológico, neste projeto previstas nas fases 1, 2, 3, 4 e 5.
7 - RECURSOS

O projeto de salvamento arqueológico, conforme apresentado será desenvolvido no Laboratório de Arqueologia, anexo ao Museu Antropológico da UFG situado na Av. Universitária, 1166, Praça Universitária, Campus I, Goiânia/GO, e contará com a infra-estrutura do Laboratório.


A equipe técnica do Museu Antroplógico estará atuando na elaboração e execução do projeto apresentado.

8 – EQUIPE TÉCNICA

Coordenação Geral dos Estudos Ambientais: Eng. Civil Fausto Nieri Moraes Sarmento

Elaboração: Professora Dra. Dilamar Cândida Martins

Arqueóloga Responsável/UFG

Izabel Maria Lopes Cunha

Diretora em exercício do Museu Antropológico/UFG
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